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Ata da Décima Primeira Reunião Ordinária da Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração

Brasília (DF), 16 e 17 de dezembro de 2008

1. Aos dezesseis dias do mês de dezembro de dois mil e oito, às onze horas, nas dependências do Hotel Naoum Express Brasília, reuniu-se a Comissão para elaboração de Anteprojeto de Lei Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração, instituída pela Portaria nº 426, de 6 de dezembro de 2007, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a sua Décima Primeira Reunião Ordinária.

2. O trabalho da reunião transcorreu durante os dias dezesseis e dezessete de dezembro, presentes os Professores Almiro do Couto e Silva; Carlos Ari Sundfeld; Floriano de Azevedo Marques Neto; Paulo Eduardo Garrido Modesto; Maria Coeli Simões Pires e Sergio de Andréa Ferreira. A reunião contou, ainda, com a presença da servidora Valéria Alpino Bigonha Salgado, Gerente de Projeto da Secretaria de Gestão. 

3. Participaram das atividades de abertura da reunião, realizada no dia 16 de dezembro, o Senhor Francisco Gaetani, Secretário Executivo Adjunto do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e o Senhor Aldino Graef, Diretor do Departamento de Articulação Institucional da Secretaria de Gestão do mencionado Ministério.

I - Abertura.

4. Os trabalhos da 11ª Reunião Ordinária foram abertos pelo Senhor Francisco Gaetani, Secretario Executivo Adjunto do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Na oportunidade, o Senhor Gaetani manifestou a expectativa de que os resultados das atividades da Comissão estejam disponíveis no início do ano de 2009. Informou que o trabalho apresentado pela Comissão será o ponto de ponto de partida para um amplo debate que o Ministério quer empreender em 2009, acerca da estruturação orgânica da administração pública, junto à sociedade, à administração pública e ao Congresso. Ressaltou a importância de a Comissão apresentar um produto final, ainda que seu conteúdo não seja consensual, podendo, inclusive, ser composto por proposições alternativas, nos aspectos em que houver posições contraditórias dentro do grupo.

5. O Professor Paulo Modesto registrou que considera importante que o trabalho da Comissão esteja sendo registrado, mas que esses registros não devem ser divulgados neste momento em termos integrais e sem revisão, para não prejudicar a espontaneidade dos debates. Esclareceu que as posições pessoais podem ser revistas, a partir do próprio debate da comissão, e sua exposição fora do contexto pode confundir e fragilizar os resultados finais, enfraquecendo a força de convicção do texto conclusivo da comissão, visto que haverá uma batalha parlamentar a ser enfrentada na aprovação do projeto de lei. 

6. O Professor Floriano considerou que seria ideal que a Comissão produzisse um texto único. No entanto, assinalou que existem alguns pontos em que há divergências bastante importantes entre os membros do grupo. Nesse caso, acha que ter textos com ressalvas e textos alternativos será uma solução para contornar as eventuais divergências instransponíveis e fazer o trabalho avançar mais rapidamente. Por fim, propôs que a Comissão entregasse seu produto final em março de 2009. 

7. O Senhor Gaetani sugeriu que a Comissão apresentasse ao Ministério do Planejamento uma sistematização do seu trabalho em março ou abril de 2009 e entregasse o produto final em maio do mesmo ano. A sugestão foi acatada pelos presentes.

II-  Dos Trabalhos da Comissão de Juristas

8. Em início às atividades, foram distribuídos aos participantes cópia dos textos elaborados pelo Professor Paulo Modesto e Floriano, sobre contrato de gestão e controle da administração pública, respectivamente.  O Professor Floriano distribuiu, ainda, cópia de artigo de sua autoria, intitulado “Estado da Arte do Controle da Administração Pública no Brasil e na União Européia”.
9. Os Professores Paulo Modesto e Floriano fizeram breves apresentações sobre o conteúdo dos textos, seguidas de debates. 

10. Das discussões realizadas, cabe registro o posicionamento contrário do Professor Carlos Ari à ampliação dos limites de dispensa de licitação aos órgãos e entidades que firmarem com o Poder Público o contrato de que trata o §8º do art. 37 da Constituição, visto que, em sua opinião, a medida enfraquece a aplicação do princípio da licitação

11. Ao final dos trabalhos, os membros da Comissão deliberaram que a próxima reunião será realizada em janeiro com a seguinte pauta:

a) apresentação do documento sobre controle elaborado pelo Professor Floriano de Azevedo Marques Neto;

b) debate sobre princípios: responsabilidade da Professora Maria Coeli Simões Pires;

c) revisão das regras comuns aplicáveis a entidades de direito privado e das fundações estatais: responsabilidade do Professor. Carlos Ari Sundfeld;

d) debate sobre entes de colaboração: responsabilidade do Professor Sergio de Andrea Ferreira.

12. Finalizadas as atividades o Professor Paulo Modesto deu por encerrada a reunião.

Brasília (DF),  17 de dezembro de 2008.
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